
Fiscalização de Contratos de Obras e Serviços de Engenharia



Decreto nº 23.743, de 17 de abril de 2026 
Dispõe sobre as normas e os procedimentos a serem 
adotados pelos Gestores de Contratos, Fiscais de Contratos, 
Fiscais de Serviços, Comissões responsáveis pelo 
recebimento de compras e demais servidores municipais, 
nos contratos ou instrumentos equivalentes firmados pela 
Administração Centralizada e Autarquias do Município de 
Porto Alegre, e revoga a Ordem de Serviço nº 005, de 18 de 
maio de 2023.



Dispõe sobre a modernização 
da gestão e fiscalização de 
contratos administrativos, 

especificamente no âmbito 
da Administração Pública 
Municipal de Porto Alegre

Estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para a 

Administração Pública em 
âmbito nacional e moderniza 

o marco regulatório dos 
contratos administrativos

Fundamentação Legal

Lei Municipal nº 12.827/2021 Lei Federal nº 14.133/2021



MÓDULO I



Representante da Administração especialmente designado para exercer a coordenação 
das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e o desempenho das 
contratações firmadas pelo órgão.

Agentes de Fiscalização

Representante da Administração especialmente designado para exercer o 
acompanhamento da execução contratual, ou instrumentos equivalentes, devendo ser o 
interlocutor entre a contratada e a Administração.

Representante da Administração especialmente designado para exercer a fiscalização 
da execução contratual, devendo informar ao fiscal do contrato sobre eventuais vícios 
ou irregularidades ou baixa qualidade das compras, serviços e obras contratadas e 
propor soluções cabíveis para a efetiva execução do objeto contratado.

Gestor de Contrato

Fiscal de Contrato

Fiscal de Serviço



Agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, que o deverá 
receber em caráter provisório, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico para obras e serviços, ou de forma 
sumária, com verificação posterior da conformidade com as exigências contratuais para 
as compras de bens.

Agentes de Fiscalização

Servidor ou comissão designada pela autoridade competente do órgão, responsável pelo 
recebimento definitivo do objeto, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais.

Responsável pelo Recebimento Provisório

Responsável pelo Recebimento Definitivo



Agentes de Fiscalização

Gestor de Contrato Fiscal de Contrato Fiscal de Serviço
No mínimo 1 Gestor de 

Contrato
1 Fiscal Titular e 1 Fiscal 

Suplente
1 Fiscal Titular e 1 Fiscal 

Suplente, no mínimo

Nomeação pelo titular da 
pasta

Designação por autoridade 
competente

Designação por autoridade 
competente

Nomeação anual até o 1º 
dia útil de fevereiro

Enviar à DLC para 
lançar no Sistema de 

Contratos Oficial

Portaria Assinada 
Anexo II do Decreto

Anexar Portaria ao 
Processo de 
Contratação



Anexo II



Designação
A designação para a função de Gestor de Contrato, Fiscal de Contrato e Fiscal de Serviço deverá 
observar:

A quantia de contratos por servidor e sua capacidade para desempenhar atividades.

A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a complexidade da fiscalização;

Quando a fiscalização da contratação requerer atividades e diligências diárias, a designação poderá 
estabelecer que os servidores terão dedicação integral.

A designação deverá ocorrer, preferencialmente, dentre servidores de cargo efetivo. No 
mínimo 1 (um) dos fiscais elencados deverá ser servidor efetivo. Na impossibilidade de 
designação de servidor efetivo, será facultada a nomeação de servidor de cargo de livre 
nomeação, desde que expressamente justificado, motivado e fundamentado nos autos do 
expediente da contratação

Os servidores que desempenham atividades relacionadas à fase externa de seleção dos contratados 
não poderão ser designados como fiscais de contrato ou fiscais de serviços devido à segregação de 
funções, salvo quando o contrato for executado e controlado exclusivamente nessas unidades.



Designação
O exercício das funções de Gestor de Contrato, Fiscal de Contrato e Fiscal de 
Serviço é inescusável.

Exceções Permitidas:
1. Nas hipóteses de suspeição ou impedimento, previstas nos arts. 13 a 15 da Lei 

Complementar nº 992/2023;

2. Quando houver manifestação formal fundamentada do servidor, na qual reste 
demonstrada a deficiência ou limitação técnica que o impeça de exercê-lo.

O titular ou da pasta deverá providenciar a qualificação do servidor para o 
desempenho das atribuições, conforme a natureza e complexidade do objeto, 
ou designar outro servidor com a competência requerida.

comunicar imediatamente. 



Designação
É vedada a designação de um mesmo servidor público para o exercício da função de 

Gestor de Contrato, Fiscal de Contrato e Fiscal de Serviço concomitantemente.

Justificativa Excepcional

Permitido com justificativa expressa do titular do órgão, a ser registrada nos autos do processo administrativo de 
contratação. As atividades não devem envolver recebimento provisório e definitivo do objeto da contratação. O 
relatório circunstanciado deve ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, ou à 
comissão designada para este fim específico.

Contrato Facultativo

O Fiscal de Contrato poderá ser designado para exercer as funções de Fiscal de Contrato e Fiscal de Serviço 
concomitantemente. Nesse caso, a publicação da designação é dispensável, mas deve ser criado o documento 
SEI "Designação de Fiscal - Instrumentos Equivalentes" dentro do processo de contratação.

Atribuições Temporárias

O Fiscal de Contrato pode realizar temporariamente as atribuições dos fiscais de serviço até que ocorra a 
designação desses.



Pontos de Atenção
As atribuições do Gestor de Contrato, Fiscal de Contrato e do Fiscal de Serviço não 

poderão ser objeto de delegação.

Na ausência temporária de Gestor de Contrato e Fiscal de Contrato, e de seus 
substitutos, suas atribuições incumbem ao responsável pela indicação ou 
titular do órgão, até que seja providenciada nova indicação

O suplente atuará nas ausências e nos impedimentos eventuais e 
regulamentares do titular.



A designação dos fiscais fica condicionada à apresentação de comprovação de 
participação em curso próprio de fiscalização no âmbito do Município.

Deve ser realizado curso de atualização a cada alteração normativa sobre a matéria.

Para o exercício da função, o Gestor de Contrato, o Fiscal de Contrato e o Fiscal de 
Serviço deverão ser cientificados expressamente da indicação e das respectivas 
atribuições antes da formalização do ato de designação.

As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do 
fiscal deverão ser registradas, formalizadas e encaminhadas ao gestor do contrato ou ao 
titular da pasta que deliberará sobre a demanda para a adoção de medidas saneadoras.

Incumbe aos gestores e fiscais cientificar a CGM, por processo SEI, das ocorrências ou 
incidentes que afetem a regular execução dos contratos, tais como o descumprimento de 
prazos ou compromissos que resultem em dano material, lesividade ao erário ou aos 
serviços públicos.

Pontos de Atenção



Ocorrências
As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a 
vigência da prestação dos serviços ou compras.

O registro das ocorrências conforme Anexo III do Decreto.

As comunicações entre as partes e demais documentos relacionados à execução do 
objeto deverão ser organizados em processo de fiscalização, no Sistema Eletrônico de 
Informações SEI) e obrigatoriamente relacionado ou vinculado ao processo 
administrativo de contratação, preferencialmente no tipo de processo denominado 
"CONTRATAÇÃO  Acompanhamento de Execução".

Art. 11, § 2º, 
Decreto nº 

23.743/2026



Anexo III
❖ Registro das Ocorrências;

❖ Periodicidade de preenchimento: 
no mínimo mensal. Frequência 
pode ser dilatada para bimestral 
com o aceite do titular do órgão e 
ciência da CGM;

❖ Deverão ser organizadas em 
processo de fiscalização no SEI, 
obrigatoriamente relacionado ou 
vinculado ao processo de 
contratação.



Gestor de Contrato



Gestor de Contrato
Atribuições (art. 17, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 1 de 2

● Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa dos contratos e 
instrumentos equivalentes;

● Centralizar as informações sobre o desempenho dos contratos firmados pelo órgão, criando e 
atualizando indicadores;

● Realizar as diligências necessárias para o andamento administrativo dos processos relacionados aos 
contratos e instrumentos equivalentes, inclusive de pagamentos, de forma que todos os 
encaminhamentos tenham razoável duração;

● Diligenciar, de forma proativa, junto a outros órgãos da Administração Pública Municipal, o 
andamento dos processos administrativos relacionados aos contratos e instrumentos equivalentes;

● Coordenar as reuniões das empresas contratadas com os fiscais de contrato e de serviços para 
melhorar o desempenho do objeto contratado;

● Indicar os fiscais de contratos e fiscais de serviços e seus respectivos substitutos, conforme 
Anexo I do Decreto, encaminhando ao titular da pasta para apreciação e posterior publicação de 
portaria de designação;



Anexo I
❖ Gestor de Contrato indica o fiscal 

de contrato, o fiscal de serviço e 
os seus respectivos suplentes, 
conforme Anexo I;

❖ Gestor encaminha ao titular da 
pasta para apreciação e posterior 
publicação de portaria de 
designação.



Gestor de Contrato
Atribuições (art. 17, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 2 de 2

● Auxiliar o fiscal de contrato no âmbito das suas competências;

● Realizar o recebimento definitivo do objeto contratado;

● Emitir decisão sobre aplicação de sanção de advertência, multa e impedimento de licitar e 
contratar dos processos sancionatórios;

● Emitir atestado de capacidade técnica de serviços ou entregas de materiais decorrentes das 
contratações realizadas pelo órgão;

● Designar o responsável pela inserção dos dados, documentos e informações no LicitaCon Obras, de 
acordo com a Resolução nº 1.176/2023 e regulamentado pela Instrução Normativa nº 6/2023, e suas 
alterações, do Tribunal de Contas do Estado TCERS, e no Licitacon PMPA e SisCon ou outro 
sistema que vier a substituí-los, regulamentado pela Instrução Normativa nº 16/2021 da SMAP e 
suas alterações;

● Registrar, no Banco de Sanções do Governo Federal, as informações referentes às sanções 
administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas contratadas pelo seu órgão ou entidade.



Gestor de Contrato
Compete ao titular da pasta ou Gestor de Contratos indicar o responsável pela inserção 
dos dados, documentos e informações no LicitaCon Obras, de acordo com a Resolução 
nº 1.176/2023 e regulamentado pela Instrução Normativa nº 6/2023, e suas alterações, do 
Tribunal de Contas do Estado TCERS.



Fiscal de Contrato



Fiscal de Contrato

Ter conhecimento
Termo de Contrato, 
Termos Aditivos e 

Apostilamentos

Planilhas de custos 
e formação de 

preços

Projeto Executivo

Termo de 
Referência/

Projeto Básico



Fiscal de Contrato
Atribuições (art. 19, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 1 de 2

● Dar Ordem de Início da Obra, em formulário específico do SEI, e comunicar o ato ao fiscal de 
serviços;

● Analisar a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias que acompanham as faturas da empresa executora da obra, das subcontratadas e 
do consórcio, se for o caso, conforme Anexo V do Decreto;

● Controlar a documentação relativa à regularidade fiscal da empresa, bem como as declarações 
previstas no edital;

● Exigir da empresa contratada, juntamente com a última fatura, a apresentação da Certidão 
Negativa de Débito CND) do Cadastro Nacional de Obras CNO, nos casos em que houver o 
referido cadastro, podendo ser solicitada a CND em medição preliminar;

● Instruir, encaminhar e acompanhar os processos quanto à prorrogação, repactuação, revisão, 
reajuste de preços, acréscimos, supressões, por meio de Termos Aditivos e/ou apostilamento, 
conforme o caso, observado o envio com antecedência em atenção ao prazo de vigência contratual;

● Notificar a empresa por eventuais descumprimentos contratuais, conforme Anexo IX do Decreto;



Ordem de Início



Anexo V



CND do Cadastro Nacional de Obras
❖ Instrução Normativa RFB nº 

2021/2021  Dispõe sobre as 
contribuições previdenciárias 
e as contribuições destinadas 
a outras entidades ou fundos 
incidentes sobre o valor da 
remuneração da mão de obra 
utilizada na execução de 
obras de construção civil.

CNO



Fiscal de Contrato
Atribuições (art. 19, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 2 de 2

● Na hipótese da contratada não atender às notificações expedidas, o fiscal deverá encaminhar o 
expediente ao gestor do contrato e ao titular da pasta, para fins de adoção das providências legais;

● Confirmar a despesa a partir do Boletim de Medição atestado pelos Fiscais de Serviços e 
encaminhar o processo para pagamento;

● Acompanhar e executar, quando for o caso, diligências relacionadas ao Programa de Integridade 
das empresas contratadas, nos termos da Lei nº 12.827, de 6 de maio de 2021;

● Atender eventuais Solicitações de Ação Corretiva SAC que venham a ser emitidas pela CGM, no 
prazo estabelecido;

● Verificar se a garantia contratual assegura o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 
contratada perante à Administração, de acordo com o contrato/instrumento convocatório/termo de 
referência.

● Emitir o Termo Circunstanciado na última liquidação dos contratos continuados de serviços, 
conforme Anexo IV do Decreto, para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentação apresentados (art. 15, Decreto nº 23.743/2026.



Dúvidas?



MÓDULO II



Fiscal de Serviço



Fiscal de Serviço

Fiscal de Serviço de Obras 
e Serviços de Engenharia

Servidor investido no 
cargo de Engenheiro ou 

Arquiteto

Observar normativos do 
Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia 
CREA) e do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo 

CAU

Obrigatoriedade de 
Anotação de 

Responsabilidade Técnica 
ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica 
RRT 



Fiscal de Serviço

Termo de Contrato, 
Termos Aditivos e 

Apostilamentos

Planilhas de custos 
e formação de 

preços

Projeto Executivo
Termo de 

Referência/
Projeto Básico

Ordem de Início da 
ObraTer conhecimento



Planilha de Custos



Fiscal de Serviço
Exigir da contratada no início da obra:

❖ ART ou RRT dos responsáveis técnicos, conforme contrato;

❖ Apresentação do CNO. Devem ser inscritas no cadastro todas as obras de 
construção civil, de acordo com Instrução Normativa RFB nº 2061, de 20 de 
dezembro de 2021 e alterações;

❖ Licença ambiental, seguros e outras exigências dos órgãos competentes com relação 
ao projeto executivo e à obra, previstos no edital, contrato, etc;

IN RFB nº 2061/2021 dispõe sobre o Cadastro Nacional de Obras CNO. 
As dispensas de inscrição no CNO estão listadas no art. 4º.
https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/122299

https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/122299


Fiscal de Serviço
Atribuições (art. 21, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 1 de 4

● Examinar todos os elementos técnicos fornecidos pelo Município para a execução da obra de modo 
a apontar as eventuais omissões ou falhas que venham a ser observadas, para que essas sejam 
sanadas a tempo;

● Dar anuência prévia quanto à qualificação técnica de empresas que a executora da obra pretende 
subcontratar, referentes aos serviços permitidos em contrato;

● Verificar se o número e a qualificação dos trabalhadores disponibilizados pela contratada estão 
adequados para atender o cronograma físico-financeiro da obra;

● Controlar a qualidade do serviço prestado, avaliando a correta especificação dos materiais 
empregados na sua execução e a correta aplicação da norma técnica balizadora, atentando para 
que as especificações dadas no projeto estejam de acordo com as especificações dos materiais 
aplicados na obra;



Fiscal de Serviço
Atribuições (art. 21, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 2 de 4

● Determinar a correção e a readequação imediata das faltas, falhas ou omissões cometidas pelo 
contratado na execução de prestação dos serviços, comunicando o ocorrido ao fiscal do contrato, 
para fins de notificação à empresa, conforme Anexo IX do Decreto;

● Informar ao titular do órgão quando as medidas corretivas ultrapassarem sua competência, 
destacando-se que o preenchimento do Anexo III do Decreto, no mínimo, de periodicidade mensal, 
podendo ser dilatado o prazo para bimestral com o aceite do titular do órgão e ciência da CGM;

● Propor a retirada do local da obra do material rejeitado pela fiscalização, bem como a demolição e 
a imediata reconstrução do que for impugnado, quer por razão de material, quer da mão de obra;

● Informar o fiscal de contrato quando constatar transferência parcial ou total da execução da obra 
sem prévia e expressa anuência da contratante, para fins de notificação;

● Acompanhar o cumprimento das disposições contratuais e propor a adoção de providências legais, 
que se fizerem necessárias, ao fiscal do contrato;



Fiscal de Serviço
Atribuições (art. 21, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 3 de 4

● Considerar para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executados pelo 
contratado e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e 
as modificações expressas e previamente aprovadas pelo contratante;

● Elaborar relatório semanal (com memória fotográfica) registrando as ocorrências sobre a execução 
do objeto contratual, para fins de registro no processo SEI;

● Elaborar documentação as built (como construído) ao longo da execução da obra quando da 
alteração de partes do projeto ou sua complementação, para que ao final do empreendimento a 
administração receba a documentação que retrate fielmente o que foi construído;

● Verificar se os trabalhadores estão usando os Equipamentos de Proteção Individual EPI, em 
consonância com a Norma Regulamentadora 6 NR6) do Ministério do Trabalho e Emprego MTE, 
quando necessários;



Fiscal de Serviço
Atribuições (art. 21, Decreto nº 23.743/2026 - Slide 4 de 4

● Apresentar as medições conforme previstas no cronograma físico-financeiro da obra e proposta 
vencedora, discriminando os quantitativos e valores já medidos, da medição atual e o saldo a 
executar, conforme Anexo VI do Decreto;

● Apresentar planilha orçamentária de eventuais alterações de acréscimos ou supressões de 
Projeto Básico para subsidiar Aditivos;

● Controlar, analisar e executar as atividades referentes à execução do serviço de modo sistemático, 
instruindo, quando for o caso, quanto à prorrogação, repactuação, revisão, reajuste de preços, 
acréscimos, supressões, por meio de Termos Aditivos ou Apostilamento;

● Emitir o recebimento provisório e definitivo da obra, conforme art. 22 do Decreto;

● Propor motivadamente, quando identificada a necessidade, a formalização de termo aditivo para a 
adequação das exigências contratuais às necessidades da administração.



Anexo VI



Recebimento Provisório/Definitivo
Deve ser realizado conforme o disposto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e 
em consonância com as regras definidas no ato convocatório, conforme Anexo IV do 
Decreto.

Será emitido pelo Fiscal de Serviços da Obra, comissão de recebimento ou equipe de 
fiscalização, mediante a elaboração de relatório circunstanciado, conforme Anexo IV do 
Decreto, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgarem necessários.

O recebimento definitivo deverá ser encaminhado à área de Patrimônio e à Divisão de 
Contabilidade Geral, da Secretaria Municipal da Fazenda DCGSMF) para incorporação, 
acompanhado de relação contendo todos os empenhos referentes ao objeto do contrato.



Anexo IV



Recebimento Provisório/Definitivo

Recebimento Provisório Recebimento Definitivo
Elaboração de relatório circunstanciado, 

conforme Anexo IV do Decreto
Elaboração de relatório circunstanciado, 

conforme Anexo IV do Decreto

Registro, análise e conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato e 

demais documentos necessários

Registro, análise e conclusão acerca das 
ocorrências relatadas no recebimento 

provisório referente a execução do contrato 
e demais documentos necessários

Encaminhar à área de Patrimônio para 
incorporação, acompanhado de relação de 
todos os empenhos referentes ao objeto do 

contrato. 



Responsabilidade dos Fiscais
Vedações aos Fiscais - art. 26, Decreto  nº 23.743/2026

Art. 26. Ficam expressamente vedadas ao Fiscal de Contrato e ao Fiscal de Serviços as 
seguintes condutas, sem prejuízo de outras que tenham expresso impedimento legal ou 
contratual:

I - exercer o poder de mando sobre os funcionários da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis indicados pela contratada, exceto quando o objeto 
da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário;

II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;



Responsabilidade dos Fiscais
Vedações aos Fiscais - art. 26, Decreto  nº 23.743/2026

Art. 26. Ficam expressamente vedadas ao Fiscal de Contrato e ao Fiscal de Serviços as 
seguintes condutas, sem prejuízo de outras que tenham expresso impedimento legal ou 
contratual:

IV - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação;

V - negociar folgas ou compensação de jornada com os funcionários da contratada;

VI - manter contato com o contratado, visando à obtenção de benefício ou vantagem direta 
ou indireta, inclusive para terceiros;

VII - demandar/solicitar produtos ou serviços estranhos ao objeto contratado ou que não 
tenham sido objeto de prévia alteração contratual, mediante termo aditivo.



Responsabilidade dos Fiscais
Apuração de Responsabilidade Funcional - art. 39, Decreto  nº 23.743/2026

Art. 39. O descumprimento ou a falha no exercício das competências e funções 
atribuídas ao Fiscal de Contratos ou ao Fiscal de Serviços sujeitará ao agente público ou 
ao servidor designado à apuração de responsabilidade funcional, obedecido ao devido 
processo legal, na forma estabelecida na Lei Complementar nº 133, de 1985, observando 
ainda o disposto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

§ 1º A responsabilidade do Gestor de Contratos, do Fiscal de Contratos, do Fiscal de 
Serviços e do Responsável pelo Recebimento Definitivo limita-se às atribuições 
formalmente conferidas por este Decreto e pelo ato de designação, devendo ser 
observados, na sua apuração, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

§ 2º O agente não responderá por atos ou fatos alheios ao âmbito de sua atuação, nem por 
informações que razoavelmente não lhe seriam acessíveis no exercício regular de suas 
funções.



Sanções Administrativas



Multa: atraso na execução, inexecução parcial ou total, 
descumprimento do Programa de Integridade.
Pode ser aplicada em conjunto com as demais sanções

Sanções Administrativas

1
2

3
4

Advertência por escrito: faltas leves, que não acarretam prejuízos 
significativos para os serviços contratados.

Impedimento de Licitar e Contratar

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública



Infrações pela Lei nº 8.666/1993
Arts. 86 a 88  Infrações cometidas pelo contratado:

❖ Atraso injustificado na execução do contrato
❖ Inexecução parcial do contrato
❖ Inexecução total do contrato
❖ Condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;
❖ Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
❖ Demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.



Art. 155  Infrações cometidas pelo contratado:

1. Inexecução parcial do contrato;
2. Inexecução parcial do contrato com grave dano
3. Inexecução total do contrato;
4. Não entregar a documentação exigida para o certame;
5. Não manter a proposta, salvo fato superveniente;
6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação;
7. Ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação;
8. Apresentar declaração ou documentação falsa;
9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. Praticar atos ilícitos para frustrar os objetivos da licitação;
12. Praticar ato lesivo à Administração.

Infração Sanção Regra Geral)

1 Advertência e/ou Multa

2 A 7 Impedimento de Licitar e 
Contratar e/ou Multa

8 A 12 Declaração Inidoneidade 
e/ou Multa

Infrações pela Lei nº 14.133/2021



Procedimento de Notificação
Processo 

Administrativo 
Sancionador

Irregularidade na Execução 
Contratual Notificação

Fiscal de contrato, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do 
objeto, ou o servidor ou Comissão 
responsável pelo Recebimento 
Definitivo deverá comunicar à 
contratada do descumprimento do 
contrato, de forma escrita,  e indicar 
os procedimentos necessários ao 
seu correto cumprimentocom 
fixação de prazo para que a 
contratada promova a reparação, 
correção ou retificação.

• Relato dos fatos ocorridos e as 
inconsistências constatadas;
• Prováveis cláusulas contratuais 
infringidas; 
• Sanções correspondentes;
• Possibilidade de um processo 
administrativo sancionador, caso 
a contratada não regularize as 
incongruências indicadas pela 
fiscalização.

Na hipótese de não correção no prazo 
ou caso as justificativas não sejam 
aceitas pela fiscalização, a área 
competente deve determinar a 
instauração do processo administrativo 
sancionador para apurar ocorrências, 
responsabilidades e infrações, que 
podem ensejar aplicação de sanções 
e/ou rescisão;
Processo SEI do tipo: “Contratação: 
Sanções Administrativas .ˮ Relaciona o 
expediente ao da contratação original.

Art. 35, Decreto nº 27.743/2026



Emissão de notificação à contratada com intenção de aplicação da sanção e/ou 
rescisão (Anexo IX), contendo expressamente o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
a defesa prévia e o seu termo de início, bem como os meios disponíveis para o seu 
recebimento;

Publicação da notificação no DOPA, com prazo para defesa prévia e indicação da 
intenção de aplicação de penalidade;

Após o protocolo da defesa prévia ou o transcurso do prazo, manifestação 
fundamentada pela fiscalização encaminhando o processo para o Gestor de Contrato;

Emissão de decisão pelo Gestor de Contrato: deferimento ou indeferimento;

Publicação da decisão no DOPA;

Aplicação da sanção: se for o caso de multa realizar o desconto na liquidação 
mensal. Não havendo saldo, descontar da garantia contratual. Em último caso, 
registrar em dívida ativa;

Procedimento de Notificação



Anexo IX
❖ Modelo de Notificação



Para cadastro da sanção no CEIS, o processo deverá estar instruído com documento 
SEI contendo as informações descritas no §2º do art. 38 do Decreto;

O Gestor de Contrato registra no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) informações referentes às sanções, em até 15 dias úteis contados 
da data de aplicação da sanção;

A comprovação do registro de sanção no Banco de Sanções do Governo Federal 
deverá ser obrigatoriamente certificada nos autos por meio do formulário “Registro da 
sanção no CEIS;

Na Administração Centralizada, o acesso ao Cadastro no Banco de Sanções deverá 
ser solicitado, via processo SEI, à ARCECGM;

Procedimento de Notificação



Quando a contratação for proveniente de Ata de Registro de Preços, o órgão ou a 
entidade deverá comunicar ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços a 
aplicação de penalidades referida no inc. XX do art. 31 do Decreto, pela autoridade 
competente;

Na elaboração de suas decisões, o servidor, Comissão ou autoridade competente 
poderão ser auxiliados pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir 
dúvidas e subsidiá-los com as informações necessárias, ressalvada a análise 
jurídica prévia para a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, onde a atuação do órgão é obrigatória.

Procedimento de Notificação



Exemplo de Aplicação de Multa
Contrato: xx/2026
Valor do Contrato: R$ 2.100.000
Competência do Serviço: 06/2026
Ateste do mês: R$ 109.820,00
Ocorrência: Empresa não está 
mantendo durante a execução do 
contrato os responsáveis técnicos 
indicados na licitação.

5.1.16 – Manter-se durante toda a 
execução deste contrato em 
compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas e às 
condições de habilitação e 
qualificações exigidas na licitação.



Exemplo de Aplicação de Multa
Valor Global: R$ 2.100.000
Item 8.2.2.4 do contrato
Percentual: 0,2%
Valor da Multa:
R$ 2.100.000  0,2% 
= R$ 4.200

8.2.2. Multa de:
(...)
8.2.2.4. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,5% (três vírgula 
cinco por cento) por dia sobre o valor do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2;

Observação: As tabelas foram extraídos de cláusulas de um 
contrato. Atentar para as cláusulas do contrato fiscalizado.



Sanções Administrativas
❖ Fluxo Processual

O Decreto nº 23.564/2025 é responsável por regulamentar, no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de Porto Alegre, a aplicação de sanções 
administrativas por infrações cometidas nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

A seguir, serão apresentados diagramas com o fluxo para a aplicação de cada tipo de 
sanção.



Sanções Administrativas

Fiscalização

Exame da Defesa 
Prévia

Aplicação da 
Sanção

Gestor de Contrato

Decisão sobre 
Defesa Prévia

Gestor de Contrato

Reconsideração

Titular da Pasta

Decisão sobre 
Recurso

❖ Advertência e Multa

Intenção de 
Aplicação da 

Sanção

Fiscal de Contrato
Defesa Prévia
15 dias úteis

Recurso
15 dias úteis

Decisão
20 dias úteis5 dias úteis



Sanções Administrativas

Comissão

Exame da Defesa 
Prévia

Aplicação da 
Sanção

Comissão

Decisão sobre 
Defesa Prévia

Comissão

Reconsideração

Titular da Pasta

Decisão sobre 
Recurso

❖ Impedimento de Licitar e Contratar

Intenção de 
Aplicação da 

Sanção

Comissão
Defesa Prévia
15 dias úteis

Recurso
15 dias úteis

Decisão
20 dias úteis5 dias úteis



Sanções Administrativas

Comissão

Exame da Defesa 
Prévia

Aplicação da 
Sanção

Titular da Pasta

Decisão sobre 
Defesa Prévia

Titular da Pasta

Reconsideração

❖ Declaração de Inidoneidade

Intenção de 
Aplicação da 

Sanção

Comissão
Reconsidera
15 dias úteis

Decisão
20 dias úteis

Defesa Prévia
15 dias úteis

A decisão final será proferida somente após a análise jurídica obrigatória prevista no art. 156, §6º, Lei 
nº 14.133/2021. (art. 37, §4, Decreto nº 23.743/2026



Dúvidas?



MÓDULO III



Documentação



Documentação
Processo de pagamento - arts. 25 e 26, Lei nº 12.827/2021

Art. 25. Após medida e atestada a execução parcial ou total do objeto contratado, o processo de 
pagamento seguirá para a fase de liquidação, na qual se verificará o regular atendimento dos 
encargos sociais, trabalhistas e fiscais previstos no contrato ou na legislação.

Art. 26. A liquidação do empenho não será efetivada na falta de documentação prevista em contrato 
ou na legislação.

§ 1º Em casos excepcionais, devidamente motivados pelo titular da pasta ou do órgão da 
Administração Indireta, poderá ser determinado o pagamento de valores incontroversos, desde que 
previamente analisada a viabilidade pela Controladoria-Geral do Município e, ato contínuo, o titular da 
pasta ou do órgão deverá estipular prazo para o atendimento das inconformidades.

§ 3º As contratadas deverão ser notificadas para substituição das notas fiscais com valores 
divergentes dos serviços confirmados.

§ 4º Não havendo a substituição das notas fiscais, na forma prevista no § 3º deste artigo, a retenção 
dos tributos incidirá sobre o valor integral do documento fiscal apresentado.



Documentação
Medições mensais:
● Nota Fiscal; 
● Documentos do FGTS Digital e DCTFWeb;
● DARF paga;
● GFD FGTS Digital) paga;
● Certidões negativas e declarações atualizadas;
● Boletim de medição;
● Confirmação de despesa.

Primeira medição:
● Comprovação do Cadastro Nacional de Obra – CNO.

Última medição:
● Termo circunstanciado de recebimento provisório ou definitivo
● Certidão negativa de débitos do CNO da obra



Confirmação de Despesa
Formulário próprio de Confirmação de Despesa – Obras e Serviços de Engenharia.

Formulário deve ser assinado obrigatoriamente pelo Fiscal de Contrato designado em 
Portaria.

Todos os itens relacionados no formulário devem ter link aos anexos constantes no 
processo.

A estrutura do formulário no padrão SEI não pode sofrer alterações, somente permitida 
complementação de informações, se for o caso. Caso existam itens não previstos no 
contrato em verificação, indicar “não se aplicaˮ

Os itens previstos em contrato e não enviados pela contratada devem constar na 
confirmação da despesa, com a justificativa do fiscal. Concomitantemente, deve ser 
enviada notificação à empresa para continuidade da tramitação.



Confirmação de Despesa
CONFIRMAÇÃO DE DESPESA  Obras e Serviços de Engenharia

Para fins de autorização de pagamento, atesto a autenticidade dos documentos abaixo 
citados e anexados, e informo que os serviços medidos no período (informar o período) 
foram executados conforme especificações do Contrato nº (xxxxxxxx). Deste modo, 
confirmo a despesa da Nota Fiscal nº (xxxxxxxx), recebida no dia (data do recebimento), 
cujo valor é de R$ (xxxxxxxx), a qual está preenchida de acordo com a planilha de medição 
anexa (nº doc. SEI.

1. REGULARIDADE FISCAL, DECLARAÇÕES E GUIAS
1.1. REGULARIDADE FISCAL - Documentações relativas ao período de execução do serviço:

1.1.1. Certidão Conjunta Tributos Federais (nº doc. SEI);
1.1.2. Certificado de Regularidade FGTS (nº doc. SEI);
1.1.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (nº doc. SEI);
1.1.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais (nº doc. SEI);
1.1.5. Certidão Negativa de Débitos Estaduais (nº doc. SEI);
1.1.6. Declarações (nº doc. SEI).



Nota Fiscal
❖ Tributação: ISS, IR e INSS;

❖ Autenticidade: Documento com 
autenticidade eletrônica;

❖ Período do faturamento é o 
período da execução dos 
serviços;

❖ Data de emissão da NF deve ser 
posterior à execução do serviço;

❖ O valor total da NF deve estar de 
acordo com o serviço prestado.



Caso haja Retenção Previdenciária
❖ Descrição do Serviço deve conter: “retenção para a Previdência Social: R$ xxx,xxˮ 

(art. 121, IN RFB 2.110/2022;

❖ Se há retenção Previdenciária, o valor destacado deverá ser recolhido até o dia 20 do 
mês subsequente à data da emissão da NF (art. 14, § 1º, Decreto nº 23.743/2026;

❖ Orientar as empresas para que emitam a NF nos primeiros dias do mês seguinte da 
prestação do serviço, observando a legislação vigente (art. 14, § 2º);

❖ Retenção para a Previdência Social é informada DCTFWeb até o dia 15 do mês 
seguinte ao da ocorrência dos fatos geradores (art. 14, § 3º);

❖ O prazo para envio do processo deve ser rigorosamente observado.



Certidão Conjunta Tributos Federais
❖ Conferir identificação e validade 

da certidão;

❖ Autenticidade: Documento com 
autenticidade eletrônica;

❖ Situação Certidão: Negativa ou 
Positiva com efeito de Negativa;

❖ Quando a contratada for filial, a 
CND Federal sairá no CNPJ da 
matriz.

Identificação

Validade e Autenticidade



Certificado de Regularidade FGTS
❖ Conferir identificação e validade 

da certidão;

❖ Autenticidade: Documento com 
autenticidade eletrônica;

❖ Situação Certidão: Regular.

Identificação

Validade e Autenticidade



Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
❖ Conferir identificação e validade 

da certidão;

❖ Autenticidade: Documento com 
autenticidade eletrônica;

❖ Situação Certidão: Negativa ou 
Positiva com efeito de Negativa;

❖ Quando a contratada for filial, a 
CND Trabalhista sairá no CNPJ 
da matriz.

Identificação

Validade e Autenticidade

Identificação



Certidão Negativa de Débitos Municipais
❖ Conferir identificação e validade 

da certidão;

❖ Autenticidade: Documento com 
autenticidade eletrônica;

❖ Situação Certidão: Negativa ou 
Positiva com efeito de Negativa;

❖ Domicílio Fiscal deve ser do 
domicílio da empresa.

Identificação

Validade

Autenticidade



Certidão Negativa de Débitos Estaduais
❖ Conferir identificação e validade 

da certidão;

❖ Autenticidade: Documento com 
autenticidade eletrônica;

❖ Situação Certidão: Negativa ou 
Positiva com efeito de Negativa;

❖ Domicílio Fiscal deve ser do 
domicílio da empresa;

❖ Quando a contratada for filial, a 
CND Estadual sairá no CNPJ da 
matriz.

Identificação

Validade

Autenticidade



Declaração Unificada
Eu, NOME, CPF, na qualidade de REPRESENTAÇÃO, declaro, sob as penas da lei, que a PESSOA JURÍDICA XXX, 
inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na ENDEREÇO Logradouro, nº, complemento, Cidade – Estado):

1.não foi declarada INIDÔNEA para contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87 da 
Lei 8.666/93 OU inciso IV, do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e de suas alterações posteriores, bem como não 
foi suspenso e limitado o direito de licitar e contratar com qualquer ente da federação incluindo autarquias, 
fundações, dentre outros.

2.que não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou campanha 
eleitoral de candidato a cargo eletivo, nos termos da Lei Municipal 11.925/2015.

3.que não possui em seu quadro funcional menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e/ou 
insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
anos, nos termos da Lei n.° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n.° 4.358, de 05/09/2002, observando o disposto 
no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

4.que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.

5.que não possui em seu quadro societário servidor público ativo da Administração Pública Municipal de Porto 
Alegre.

6.ter conhecimento e estar de pleno acordo com as normas desta contratação, bem como que comunicarei à 
Administração Municipal qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha 
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade financeira.

Conferir CNPJ e Razão Social da Empresa Contratada, bem como assinatura 
do Representante Legal. Validade da Declaração: 01 ano (previsto edital).



Confirmação de Despesa
CONFIRMAÇÃO DE DESPESA  Obras e Serviços de Engenharia

1. REGULARIDADE FISCAL, DECLARAÇÕES E GUIAS
1.2. DOCUMENTOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS  Declarações e Guias 

1.2.1. Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributos Federais e 
Previdenciários - DCTFWeb (nº doc. SEI);
1.2.2. Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, com comprovante de 
pagamento (nº docs. SEI);
1.2.3. Documentação do FGTS Digital (com detalhamento de trabalhadores do Tomador do 
órgão correspondente do Município) (nº doc. SEI);
1.2.4. GFD  Guia do FGTS Digital, com comprovante de pagamento (nº docs. SEI).

2. PORTARIA FISCALIZAÇÃO
2.1. Portaria de designação da fiscalização do contrato (nº doc. SEI.



❖ Conferir identificação e período 
de apuração;

❖ Número do recibo de entrega 
deve coincidir com o número na 
DARF.

DCTFWeb Identificação

Identificação



DARF e Comprovante de Pagamento

Identificação

Identificação



DARF com Comprovante de Arrecadação

Identificação



Comprovantes de Pagamento

Identificação

Pagamento de DARF Código de Barras

Identificação

Identificação

Deve ser apresentado Comprovante de Pagamento, não de Agendamento!

Pagamento 
de GFD  Pix



FGTS Digital
Documentos:
1. Relação de Trabalhadores;
2. Relação de Categorias;
3. Relação de Estabelecimentos;
4. Relação de Tipos de Valor;
5. Relação de Tomadores de Serviço;
6. GFD  Guia do FGTS Digital.



Relação de Trabalhadores

Relação de trabalhadores que trabalharam para o Município de Porto Alegre no mês da prestação do serviço. 
O Campo “Número da Guiaˮ deve conter o mesmo número do campo identificador da Guia do FGTS Digital.



Relação de Categorias



Relação de Estabelecimentos



Relação de Tipos de Valor



Relação de Tomadores de Serviço

O CNPJ do Município de Porto Alegre deve constar na relação de Tomadores de Serviço. 
O Campo “Número da Guiaˮ deve conter o mesmo número do campo identificador da Guia do FGTS Digital.



Exemplo com FGTS Rescisório

O valor referente ao FGTS Rescisório (que, neste exemplo, contempla a Verba Indenizatória e a Multa 
Rescisória) pode estar incluído na GFD junto ao FGTS Mensal.



Exemplo com FGTS Rescisório



Rescisões Contratuais 
Documentação:

1. Guia do FGTS Digital;

2. Comprovante de Pagamento;

3. Extrato Eletrônico do FGTS.

Observação: FGTS rescisório ocorre em casos 
específicos de rescisão. Nestas hipóteses, deve 
haver valor no campo “FGTS rescisório .ˮ



FGTS Digital e Relação de Trabalhadores
❖ Cruzamento de informações;

❖ Trabalhadores que laboraram no mês da prestação de serviço devem constar na 
relação de trabalhadores em “Detalhe da Guia Emitidaˮ do FGTS Digital e no 
documento do Anexo VII;

❖ Importante conferir se os valores a título de FGTS constantes no contracheque do 
funcionário estão de acordo com os valores da relação do FGTS Digital.



GFD e Comprovante de Pagamento

Identificação

Identificação

Identificação



GFD reemitida após pagamento

Identificação



Confirmação de Despesa
CONFIRMAÇÃO DE DESPESA  Obras e Serviços de Engenharia

3. SUBCONTRATAÇÃO Preencher quando ocorrer subcontratação. Caso contrário, 
informar “não se aplicaˮ)
3.1. Anuência prévia do município, por parte da autoridade que autorizou a contratação (n° 
doc. SEI;
3.2. Contrato entre contratada e subcontratada para realização da obra ou serviço (n° doc. 
SEI;
3.3. Cópia da Nota Fiscal da subcontratada, com destaque da retenção para a Previdência 
Social, ISS e IRRF, se for o caso; (n° doc. SEI;
3.4. Regularidade fiscal e trabalhista da empresa subcontratada - item 1.1 (n° doc. SEI;
3.5. DARF paga com o CNPJ da subcontratada, referente à retenção da Previdência Social 
e/ou IRRF, na Nota Fiscal, se for o caso (n° doc. SEI;
3.6. Comprovante de pagamento de ISS retido da subcontratada, se for o caso; (n° doc. 
SEI.



Subcontratação
Documentos:

❖ Prévia autorização, por escrito, da autoridade que autorizou a contratação;

❖ Contrato firmado com a subcontratada para realização da obra ou serviço;

❖ Cópia da Nota Fiscal da subcontratada, com tomador contratada;

❖ FGTS Digital da subcontratada - com tomador contratada e CNO da obra;

❖ DCTFWeb da subcontratada;

❖ Certidões e Declarações da empresa subcontratada.



Subcontratação
Art. 122, Lei Federal nº 14.133/2021

Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento 
até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.

§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente.

§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições 
para a subcontratação.

§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 
o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.



Subcontratação
Art. 26, § 5º, Lei Municipal nº 12.827/2021

Art. 26. § 5º Nas hipóteses em que haja previsão no instrumento contratual, as 
subcontratações ficam condicionadas à anuência prévia do órgão contratante e à 
apresentação da documentação pertinente.

A subcontratação não autorizada é motivo para extinção do contrato pela 
Administração, por descumprimento de cláusula contratual, conforme art. 137, 
I, Lei nº 14.133/2021.



Reajustes
Documentos:

❖ Instrumento que forneceu o reajuste (apostila, aditivo);

❖ Memória de cálculo de reajustamento contendo, no mínimo, os seguintes dados: 
Nota Fiscal original, período, valor, valor reajustado e diferença a  pagar;

❖ Informação do número do processo onde consta a documentação da medição 
original;

❖ Nota fiscal referente ao reajuste.



Liquidação da Despesa



Liquidação da Despesa

Verificação do direito adquirido pelo 
credor, tendo por base os títulos e os 

documentos comprobatórios do 
respectivo crédito, após a execução 

do objeto ou de etapa do cronograma 
físico-financeiro do contrato

Liquidação 
da Despesa

Instrução completa do 
processo de pagamento e 
a respectiva confirmação 
da despesa pelo fiscal do 

contrato

Segundo estágio 
da despesa 

pública



Prazos para a Liquidação da Despesa
Os contratos de obras, prestação de serviços e compras, cujos pagamentos sejam 
realizados com recursos próprios do Município devem respeitar os prazos a seguir:

Certificação da Despesa no SIGEF
❖ Até 20 dias, a contar do recebimento da 

Nota Fiscal ou documento equivalente.

Liquidação da Despesa
❖ Até 5 dias, a contar da Certificação da 

Despesa.



Prazos para a Liquidação da Despesa
Exceções - arts. 33 e 34, Decreto nº 23.743/2026

❖ Os prazos não se aplicam aos contratos ou instrumentos equivalentes que prevejam 
prazos para pagamento que não comportem a quantidade de dias, devendo a 
liquidação ser realizada em tempo hábil para o regular pagamento no prazo.

❖ Os prazos poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais, observado o prazo para recolhimento da retenção para a 
previdência social.

❖ O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins da contagem dos 
prazos.



Prazos para a Liquidação da Despesa
Exceções - arts. 33 e 34, Decreto nº 23.743/2026

❖ Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação da despesa, o 
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização.

❖ Os contratos de obras, prestação de serviços e de compras, cujos pagamentos 
sejam provenientes de recursos de financiamento, poderão ser pagos em prazos 
inferiores a 30 (trinta) dias segundo as necessidades identificadas nas condições de 
cada contrato de empréstimo e nos cronogramas físico/financeiros aprovados pelos 
órgãos financiadores, desde que comprovado interesse público que assim justifique.



Anexos e Formulários SEI
Estágio Anexo/Formulário Descrição

Responsável pela 
Assinatura

Início da Contratação
Anexo I do Decreto 

nº 23.743/2026
Modelo para Gestor de Contrato indicar 

Fiscais de Contrato e de Serviço
Gestor de Contrato

Início da Contratação
Anexo II do Decreto 

nº 23.743/2026
Designação de Gestor de Contrato, 

Fiscal de Contrato e Fiscal de Serviço
Titular da Pasta

Início da Contratação
Anexo V do Decreto 

nº 23.743/2026
Lista de Verificações a ser utilizada 

pelo Fiscal de Contrato
Fiscal de Contrato

Execução Contratual 
Ateste

Anexo VI do Decreto 
nº 23.743/2026

Boletim de Medição a ser utilizado pelo 
Fiscal de Serviço

Fiscal de Serviço

Execução Contratual 
Pagamento

Confirmação de 
Despesa -  Obras 

Serviços Engenharia

Formulário SEI a ser utilizado para o 
Fiscal de Contrato, designado em 

Portaria, confirmar a despesa
Fiscal de Contrato



Anexos e Formulários SEI
Estágio Anexo/Formulário Descrição

Responsável pela 
Assinatura

Execução Contratual 
Ocorrências

Anexo III do Decreto 
nº 23.743/2026

Formulário de Acompanhamento de 
Execução Contratual

Fiscal de Contrato

Execução Contratual 
Ocorrências

Anexo IX do Decreto 
nº 23.743/2026

Formulário SEI para Fiscal de Contrato 
notificar a empresa em caso de 

descumprimento contratual
Fiscal de Contrato

Conclusão das 
Obras/Serviços

Anexo IV do Decreto 
nº 23.743/2026

Modelo Termo Circunstanciado, a ser 
utilizado quando da conclusão dos 

serviços

Gestor de Contrato 
Comissão e Fiscal 

de Contrato



Dúvidas?



Links Úteis
Decreto Municipal nº 23.743/2026

Lei nº Municipal 12.827/2021

Lei nº Federal 14.133/2021

Decreto Municipal nº 23.564/2025

Capacitações CGM e material de apoio

https://leis.org/municipais/rs/porto-alegre/lei/decreto/2026/23743/decreto-n-23743-2026-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-gestores-de-contratos-fiscais-de-contratos-fiscais-de-servicos-comissoes-responsaveis-pelo-recebimento-de-compras-e-demais-servidores-municipais-nos-contratos-ou-instrumentos-equivalentes-firmados-pela-administracao-centralizada-e-autarquias-do-municipio-de-porto-alegre-e-revoga-a-ordem-de-servico-n-005-de-18-de-maio-de-2023
https://leis.org/municipais/rs/porto-alegre/lei/lei-ordinaria/2021/12827/lei-ordinaria-n-12827-2021-dispoe-sobre-a-modernizacao-da-gestao-e-fiscalizacao-de-contratos-administrativos-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-a-obrigatoriedade-da-implantacao-do-programa-de-integridade-nas-empresas-que-contratarem-com-a-administracao-publica-do-municipio-de-porto-alegre-regulamenta-a-lei-federal-n-12846-de-1-de-agosto-de-2013-no-ambito-municipal-revoga-o-decreto-n-20131-de-7-de-dezembro-de-2018-e-da-outras-providencias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://leis.org/municipais/rs/porto-alegre/lei/decreto/2025/23564/decreto-n-23564-2025-regulamenta-a-aplicacao-de-sancoes-administrativas-por-infracoes-cometidas-nos-termos-da-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-da-administracao-publica-direta-e-indireta-do-municipio-de-porto-alegre
https://prefeitura.poa.br/smtc/capacitacoes-cgm-e-material-de-apoio


EIXO GESTÃO

NOME DA SECRETARIA

Obrigado!


